
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 476.686 - SP (2018/0287745-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 
   MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON APARECIDO SALVADOR JUNIOR (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que 
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado 
em  dados concretos extraídos dos autos, para a garantia da ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade do entorpecente apreendido (3 tijolos de 
maconha com peso total de 655 g),,  circunstância indicativa de um maior desvalor da 
conduta em tese perpetrada, bem como da periculosidade concreta do agente, a revelar 
a indispensabilidade da imposição da medida extrema na hipótese. Precedentes.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à prisão, in 
casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a decretação da prisão preventiva, 
consoante determina o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 05 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 476.686 - SP (2018/0287745-7)
IMPETRANTE : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 
   MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON APARECIDO SALVADOR JUNIOR (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ADILSON APARECIDO SALVADOR JUNIOR, contra v. acórdão do eg. Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo.

Depreende-se dos autos que o ora paciente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva pela prática, em tese, do delito 

previsto no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação do decreto prisional. O eg. Tribunal de origem denegou 

a ordem, em v. acórdão assim ementado:

"“Habeas Corpus”. Tráfico de drogas. Liberdade provisória 
indeferida através de decisão fundamentada, nada infirmando a 
segregação. Inteligência dos artigos 312 e 313, inciso I, do Código de 
Processo Penal. Necessidade de manutenção da ordem pública. 
Inaplicabilidade de medidas cautelares previstas no artigo 319 do mesmo 
Estatuto Processual. Constrangimento ilegal não verificado de plano. 
Ordem denegada liminarmente, dispensadas informações da autoridade 
apontada como coatora" (fl. 185).

Daí o presente mandamus, no qual o impetrante repisa os argumentos lançados 

no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar, 

sustentando, ainda, que as condições pessoais do paciente seriam favoráveis.

Aduz ainda, nulidade do writ originário, com a alegação de cerceamento de 

defesa, ante a ausência de intimação da defesa acerca da data da sessão de julgamento, sendo 
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assim, ausência de oportunidade para a realização de sustentação oral e até mesmo de 

manifestação do Ministério Público na condição de custos legis e dominus litis.

Requer, ao final, a revogação da prisão preventiva ou, subsidiariamente, a 

substituição da prisão preventiva por medida cautelar diversa, prevista no art. 319 do Código 

de Processo Penal.

A liminar foi indeferida às fls. 203-204.

Contra o indeferimento da liminar foi interposto agravo regimental, o qual foi 

desprovido às fls. 228-232.

O Ministério Público Federal manifestou-se, às fls. 237-246, pelo não 

conhecimento do writ e, se conhecido, pelo seu indeferimento,  em parecer assim ementado:

"PENAL e PROCESSUAL PENAL. Habeas corpus 
substitutivo de RHC com pedido de liminar. Não cabimento. Prisão 
preventiva (art. 312 do CPC). Writ denegado liminarmente pelo TJSP. 
Ausência de intervenção do Parquet estadual. Não comprovação de 
prejuízo. Ausência de intimação da defesa para sustentação oral. 
Inexistência de ilegalidade. Precedentes do STJ. Súmula 431/STF. 
Segregação cautelar que encontra fundamento na quantidade de droga 
apreendida. Fundamentação idônea. Precedentes do STJ. Não 
conhecimento do HC e, à míngua de flagrante ilegalidade, descabimento 
da concessão de uma ordem de ofício" (fl. 237).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 476.686 - SP (2018/0287745-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : FABRICIO ROGERIO FUZATTO DE OLIVEIRA  - SP198437 
   MARCELO CYPRIANO  - SP326669 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON APARECIDO SALVADOR JUNIOR (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
QUANTIDADE DE DROGA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO 
CABIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não 
admitir a impetração de habeas corpus em substituição 
ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a 
concessão da ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional 
encontra-se devidamente fundamentado em  dados 
concretos extraídos dos autos, para a garantia da 
ordem pública, notadamente se considerada a 
quantidade do entorpecente apreendido (3 tijolos de 
maconha com peso total de 655 g),  circunstância 
indicativa de um maior desvalor da conduta em tese 
perpetrada, bem como da periculosidade concreta do 
agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da 
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medida extrema na hipótese. Precedentes.
IV - Não é cabível a aplicação das medidas 

cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista 
estarem presentes os requisitos para a decretação da 
prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, 
do Código de Processo Penal.

Habeas corpus não conhecido.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 

recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 

ofício.

Pretende o impetrante, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação da segregação 

cautelar do paciente, bem como alegação de nulidade no julgamento do writ originário.

Inicialmente, quanto à alegação de cerceamento de defesa, ante a 

ausência de intimação acerca da data da sessão de julgamento, da ausência de oportunidade 

para a realização de sustentação oral e até mesmo de manifestação do Ministério Público na 

condição de custos legis e dominus litis.

Verificou-se nos autos que não consta na petição de habeas corpus (fls. 

19-31) dirigida ao Tribunal de origem, solicitação de intimação do defensor para a sessão de 

julgamento ou requerimento de pedido de sustentação oral, tendo sido consignado, ainda, por 

ocasião do julgamento, que "não houve solicitação de preferência ou sustentação oral" (fl. 

183). 

Ademais, quanto a ausência de manifestação do MP, destaca-se que o 
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impetrante não demonstrou o efetivo prejuízo sofrido pelo paciente em razão da ausência de 

intervenção do Parquet no feito, sem contar que essa intervenção está sendo suprida no 

presente momento com a ouvida da instituição perante esta Corte. Ademais, salienta-se que 

houve intimação do Parquet local, conforme (fls. 199). Sendo assim, a alegação só pode ser 

anulada em caso de demonstração do efeito prejuízo (pas de nullité sans grief).

Ausente, portanto, a demonstração de concreto prejuízo para a defesa. Nesse 

sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. WRIT 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. FALTA DE CABIMENTO. 
(I) PRISÃO PREVENTIVA. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA, NEGANDO O 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. NOVO TÍTULO. PERDA DO 
OBJETO. (II) INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE 
EXTRAPOLAÇÃO DO PRAZO LEGAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE 
PREVIAMENTE JUSTIFICADA. AUSÊNCIA DAS TRANSCRIÇÕES E 
DEGRAVAÇÕES DOS ÁUDIOS. TRANSCRIÇÃO APENAS DA PARTE 
QUE INTERESSA. FEITO COMPLEXO COM 28 DENUNCIADOS. 
ENVOLVIMENTO COM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA DE ALTA 
PERICULOSIDADE. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
NAS DECISÕES QUE DECRETARAM E PRORROGARAM A MEDIDA. 
AUSÊNCIA DE CÓPIAS DAS DECISÕES PERTINENTES. INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL MANIFESTO. 
AUSÊNCIA.

1. De acordo com reiteradas decisões da Sexta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça, as prisões cautelares são medidas de índole 
excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas caso 
demonstrada, com base em elementos concretos dos autos, a efetiva 
imprescindibilidade de restrição ao direito constitucional à liberdade de 
locomoção.

2. Evidenciada a superveniência de sentença condenatória, a 
prisão cautelar decorre de novo título judicial, de modo que prosseguir na 
análise da alegação de fundamentação inidônea com relação ao decreto 
preventivo implicaria inadmissível supressão de instância, pois a sentença 
não foi submetida à análise do Tribunal de origem.

3. Alegar que as interceptações realizadas seriam 
supostamente ilegais, porque deferidas além do prazo previsto no art. 5º, 
caput, da Lei n. 9.296/1996, colide com o entendimento pacificado desta 
Corte Superior, segundo o qual as interceptações telefônicas podem ser 
prorrogadas além do prazo legal, desde que tal providência se faça 
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necessária para o prosseguimento das investigações, por meio de decisão 
fundamentada.

4. É desnecessária a degravação e transcrição da totalidade 
das gravações efetuadas, sendo suficiente a transcrição literal e integral 
das gravações em que se apoiou a denúncia, desde que garantido à 
defesa o acesso ao meio magnético em que gravadas as conversas. 
Precedentes.

5. Inexistindo nos autos cópias das decisões que decretaram 
e prorrogaram a medida de interceptação telefônica, não há como 
analisar a alegação de ausência de fundamentação para a decretação da 
medida.

6. É dever da parte instruir devidamente os autos com as 
cópias das decisões e demais documentos imprescindíveis à elucidação dos 
fatos, fazendo prova pré-constituída das alegações.

7. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 235.709/RN, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 1º/09/2016, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DESTE TRIBUNAL, EM CONSONÂNCIA COM A 
SUPREMA CORTE. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO QUALIFICADA. TESE DE EXCESSO DE 
PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. SENTENÇA JÁ PROFERIDA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS AUTORIZADORES DA 
PRISÃO CAUTELAR. SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO 
DA CONDENAÇÃO. PREJUDICIALIDADE. ARGUIÇÃO DE NULIDADE 
DO JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO, POR FALTA 
DE INTIMAÇÃO DO ADVOGADO ACERCA DA DATA DA RESPECTIVA 
SESSÃO. IMPROCEDÊNCIA. ALEGADA DEFICIÊNCIA DA DEFESA 
TÉCNICA. VÍCIO NÃO DEMONSTRADO. ARGUIDA NULIDADE DAS 
INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. IMPROCEDÊNCIA. 
TRANSCRIÇÃO INTEGRAL DAS GRAVAÇÕES. DESNECESSIDADE. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE QUE, 
EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA ORDEM 
DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

[...]
5. O Superior Tribunal de Justiça, na esteira do 

entendimento do Supremo Tribunal Federal, reconhece a nulidade do 
julgamento do habeas corpus quando a Defesa constituída do Paciente, 
apesar de manifestar a intenção de apresentar sustentação oral, não é 
intimada da data da sessão de julgamento. Todavia, no presente caso, não 
foi apresentado, nos autos do habeas corpus cujo julgamento é 
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impugnado, qualquer pedido de sustentação oral.
6. Não há falar em deficiência da defesa técnica, passível de 

macular o processo, se constatado pelas instâncias ordinárias que não 
houve prejuízo ao Paciente decorrente da atuação da defesa anterior. 
Ademais, a Impetrante não esclareceu quais provas e diligências deveriam 
ter sido solicitadas, bem como sua pertinência.

7. 'O disposto no art. 6º, § 1º, da Lei federal n.º 9.296, de 24 
de julho de 1996, só comporta a interpretação sensata de que, salvo para 
fim ulterior, só é exigível, na formalização da prova de interceptação 
telefônica, a transcrição integral de tudo aquilo que seja relevante para 
esclarecer sobre os fatos da causa sub iudice. '(STF, Inq 2.424/RJ, 
Tribunal Pleno, Rel. Min. CEZAR PELUSO, DJe de 25/03/2010). É 
completamente despicienda a degravação de todas as conversas 
interceptadas, especialmente as que nada se referem aos fatos. 
Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

8. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
269.689/RS, Quinta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/06/2014, 
grifei).

Desse modo, não há nulidades no julgamento do writ de origem.

No que tange aos fundamentos da prisão preventiva, cumpre ressaltar que a 

prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 

demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 

ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"[...] O flagrante está formalmente em ordem, sem qualquer causa que 
provoque seu relaxamento. O acusado não apresentou qualquer tipo de reclamação 
relacionada à agressão, tortura, coação ou constrangimento. Adilson Aparecido 
Salvador Junior foi preso em flagrante por ter cometido, em tese, o crime de Tráfico de 
Drogas e Condutas Afins, conforme relatado no BO - 3513/18/922 - Del.Sec.Piracicaba 
Plantão. Encontram-se presentes os requisitos necessários para a convolação da prisão 
em flagrante em preventiva. O crime em tese praticado pelo acusado é gravíssimo, 
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desagregador da sociedade. A prisão cautelar encontra respaldo na interpretação da 
Carta Magna e legislação infraconstitucional, além de remansosa corrente 
jurisprudencial. Anote-se, outrossim, que a primariedade, a ausência de antecedentes e 
ocupação lícita não representam garantia automática de liberdade provisória (Nesse 
sentido STJ HC 184.663/MG; HC 152.345/SP, dentre inúmeros outros). Necessidade e 
adequação da prisão, pelos mesmos motivos, é presente. Há, dessa forma, necessidade 
da custódia para acautelamento do meio social. Nesse sentido:[...], dentre outros 
precedentes.

Não se vislumbra nesse momento de análise dos requisitos de formalidade 
e regularidade da prisão a possibilidade de reconhecimento do privilégio, capaz de 
autorizar a liberdade provisória do imputado. No presente caso, os indícios de autoria 
são robustos e a materialidade está estampada pelo laudo de constatação acostado. Não 
se verifica, pelas circunstâncias do fato e quantidade de entorpecentes apreendidos, 
tratar-se o imputado de mero usuário de drogas, razão pela qual a constrição cautelar, 
neste momento, se revela necessária. Trata-se da proteção eficiente de bem jurídico 
relevante, considerando-se o grau de desagregação social que a mercancia de 
entorpecentes acarreta atualmente na sociedade.

Ante o exposto, com fundamento nos artigos 310, II e 312, do Código de 
Processo Penal, CONVERTO a prisão em flagrante de ADILSON APARECIDO 
SALVADOR JUNIOR, em preventiva. Expeça-se mandado de conversão da prisão em 
flagrante em preventiva" (fls. 71-72, grifei).

A análise do excerto acima transcrito permite a conclusão de que a decisão do 

Juízo de origem que determinou a segregação cautelar do paciente encontra-se em 

consonância com a jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada em 

dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de garantia da ordem 

pública, notadamente se considerada a quantidade do entorpecente apreendido (3 tijolos de 

maconha com peso total de 655 g), conforme auto de exibição e apreensão (fls. 42-43),  

circunstância indicativa de um maior desvalor da conduta em tese perpetrada, bem como da 

periculosidade concreta do agente, a revelar a indispensabilidade da imposição da medida 

extrema na hipótese.

Colaciono, oportunamente, os seguintes julgados desta eg. Corte que 

corroboram tal entendimento:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 

Documento: 1788140 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2019 Página  10 de 4



 
 

 

FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE 
DO AGENTE. NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INVIABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO IMPROVIDO. 

[...]
3. Na espécie, é necessário verificar que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão impetrado encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, diante das circunstâncias 
do caso concreto, uma vez que o acusado mantinha no interior de sua 
residência considerável quantidade de drogas - 308,2 gramas de 
maconha, dividida em 2 porções -, elementos estes que demonstram a 
gravidade da conduta imputada ao recorrente, cuja periculosidade social 
é também corroborada pela existência de anotações em sua ficha 
criminal, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 
forma de resguardar a ordem pública e de conter a reiteração delitiva.

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. A necessidade da segregação fica corroborada na hipótese 
dos autos, em que sobreveio a sentença, tendo o recorrente respondido a 
toda a ação penal preso, uma vez que a existência de édito condenatório 
enfraquece sua presunção de não culpabilidade, de modo que se mostra 
adequada a manutenção da prisão. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão; o contexto fático indica que as providências menos 
gravosas seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido" (RHC n. 97.681/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 15/06/2018, grifei).

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. Para ser compatível com o  Estado Democrático de 
Direito -  o qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto 
a segurança e a paz públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é 
necessário que a decretação e a manutenção da prisão cautelar se 
revistam de caráter excepcional e provisório.  A  par disso,  a decisão 
judicial deve ser suficientemente motivada, mediante análise da  concreta 
 necessidade da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 
do CPP.

2. O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos 

Documento: 1788140 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/02/2019 Página  11 de 4



 
 

 

no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a gravidade em 
concreto da conduta delitiva, em face da diversidade e da relevante 
quantidade das drogas apreendidas - 111,52 g de cocaína e 38,01 g de 
maconha - a indicar dedicação habitual à mercancia ilícita, além da 
necessidade de assegurar a aplicação da lei penal, porquanto o paciente 
estava foragido.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 442.999/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 06/06/2018, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
CONSTRIÇÃO CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA 
MEDIDA CONSTRITIVA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA 
ELEITA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA E 
INADEQUAÇÃO. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar 
está devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão 
do modus operandi empregado na conduta delituosa.

2. No caso, as particularidades do delito - roubo majorado, 
em que os acusados, mediante grave ameaça exercida com emprego de 
arma de fogo, em comparsaria com um adolescente, adentraram no 
estabelecimento comercial, subjugando os funcionários, para subtraír o 
veículo de um cliente e o aparelho celular do proprietário do local -, 
somadas à notícia de que um dos recorrentes possui condenações 
definitivas pela prática do delito de tráfico de drogas, bem evidenciam a 
ousadia da empreitada criminosa e a maior periculosidade dos agentes, 
mostrando que a prisão é mesmo devida para o fim de acautelar-se o 
meio social, evitando-se, inclusive, com a medida, a reprodução de fatos 
criminosos de igual natureza e gravidade.

3. Não há como, em recurso ordinário em habeas corpus, 
concluir que os réus serão beneficiados com a fixação de regime mais 
brando, diante das circunstâncias adjacentes ao delito.

4. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade, consoante ocorre in 
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casu.
5. Incabível a aplicação de cautelares diversas previstas no 

art. 319 do Código de Processo Penal quando a segregação encontra-se 
justificada para acautelar o meio social, diante da gravidade efetiva dos 
delitos.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e 
desprovido" (RHC n. 94.112/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, 
DJe de 15/06/2018, grifei).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS. 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
RECEPTAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO DELIITVA. ILEGALIDADE. 
AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABEAS 
CORPUS DENEGADO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, mantida em sentença, evidenciada na expressiva 
quantidade de droga apreendida, qual seja, 10 tijolos de cocaína, 
pesando um pouco mais de 10 quilos, e na reiteração delitiva, pois resta 
evidenciado que os indiciados fazem de seu meio de vida a traficância e 
o indiciado Velarindo de Paula Lima é reincidente, o que demonstra a 
insuficiência das medidas alternativas à prisão para impedir a prática de 
novos delitos pelo indiciado, não há ilegalidade no decreto de prisão 
preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para 
justificar a custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 429.829/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 11/06/2018, grifei).

Ressalte-se, ademais, que a presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 

tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a 

imposição da segregação cautelar, como na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar 

em possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Não se vislumbra, pois, qualquer ilegalidade flagrante no presente caso, apta a 

ensejar a concessão da ordem, ainda que de ofício.
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Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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